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ATO PRES Nº 8018, DE 12 DE JUNHO DE 2026

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO,  no uso
das atribuições que lhe confere o art. 96, inciso I, alínea “b”, da Constituição da República, e tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo n.º 0016348-22.2026.4.03.8000-SEI, resolve:

 

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, com proventos integrais, nos termos
do art. 20 da EC n.º 103/2019, observados o § 2.º, inciso I, e o § 3.º, inciso I, do referido artigo, ao
servidor WALDIR COSTA SOLA, RF n.º 3342, ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área Apoio
Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, Classe C, Padrão 13, do Quadro Permanente de
Pessoal do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, com o adicional de qualificação (especialização),
previsto nos arts. 14 e 15, inciso III, § 1.º, da Lei n.º 11.416/2006.

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Luis Antonio Johonsom Di Salvo , Desembargador Federal
Presidente, em 26/06/2026, às 17:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 13219066 e o código CRC 49C92E94.
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ATO Nº 8.017, DE 11 DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, inciso I, alínea "b", da Constituição da República, e tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo n.º 0001024-86.2026.4.03.8001 - SEI, resolve:

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, com proventos integrais, nos termos
do art. 20 da EC n.º 103/2019, observados o § 2.º, inciso I, e o § 3.º, inciso I, do referido
artigo, à servidora DULCE VILLELA VASCONI SZIKORA, ocupante do cargo de Analista
Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe "C",
Padrão 13, do Quadro de Pessoal da Justiça Federal de 1.º Grau - Seção Judiciária do
Estado de São Paulo, com o adicional de qualificação (especialização), previsto nos arts. 14
e 15, inciso III, § 1.º, da Lei n.º 11.416/2006, e com a gratificação de atividade externa,
prevista no art. 16 da Lei n.º 11.416/2006, observado o disposto no parágrafo único do art.
11 e o § 3.º do art. 16, ambos, da Lei n.º 11.416/2006, incluídos pela Lei n.º 14.687/2023,
quanto à incorporação por via administrativa.

LUIS ANTONIO JOHONSOM DI SALVO

ATO Nº 8.018, DE 12 DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, inciso I, alínea "b", da Constituição da República, e tendo
em vista o que consta do Processo Administrativo n.º 0016348-22.2026.4.03.8000-SEI, resolve:

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, com proventos integrais, nos termos
do art. 20 da EC n.º 103/2019, observados o § 2.º, inciso I, e o § 3.º, inciso I, do referido
artigo, ao servidor WALDIR COSTA SOLA, RF n.º 3342, ocupante do cargo de Analista
Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, Classe C,
Padrão 13, do Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região,
com o adicional de qualificação (especialização), previsto nos arts. 14 e 15, inciso III, § 1.º,
da Lei n.º 11.416/2006.

LUIS ANTONIO JOHONSOM DI SALVO

ATO Nº 8.020, DE 12 DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso de
suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n.º
0006058-42.2026.4.03.8001 - SEI, resolve:

CONCEDER PENSÃO ESTATUTÁRIA, em cota familiar correspondente a 50%
(cinquenta por cento), acrescida da cota individual de 10% (dez por cento), conforme o
disposto no caput do art. 23 e § 1.º, da EC n.º 103/2019, ao dependente abaixo
discriminado, da servidora MARIA SILVIA WUO, anterior ocupante do cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe C, Padrão 13, do Quadro de Pessoal da Justiça
Federal de 1.º Grau - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, com efeitos financeiros a
partir de 28 de março de 2026, data em que ocorreu o óbito, a teor do disposto no art.
74, inciso I, da Lei n.º 8.213/1991, com redação das Leis n.ºs 9.528/1997 e
13.846/2019:

- LEANDRO AUGUSTO SILVEIRA LEITE, viúvo, beneficiário de pensão vitalícia, nos
termos do art. 16, inciso I, da Lei n.º 8.213/1991, com a redação da Lei n.º 13.146/2015,
observado o disposto no art. 77, § 2.º, inciso V, alínea "c", item 6, da Lei n.º 8.213/1991,
com a redação das Leis n.ºs 9.032/1995, 13.135/2015 e 13.846/2019, e no art. 1.º, inciso
VI, da Portaria ME n.º 424/2020.

LUIS ANTONIO JOHONSOM DI SALVO

ATO Nº 8.027, DE 15 DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, inciso I, alínea "b", da Constituição da República, e tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo n.º 0010245-64.2024.4.03.8001 - SEI, resolve:

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, com
proventos integrais, nos termos do art. 6.º da EC n.º 41/2003, observado o art. 2.º da EC
n.º 47/2005, e assegurado pelo art. 3.º da EC n.º 103/2019, à servidora VALERIA
APARECIDA SEDANO ONOFRI, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa,
Classe C, Padrão 13, do Quadro Permanente de Pessoal da Justiça Federal de 1.º Grau -
Seção Judiciária do Estado de São Paulo, com a vantagem pessoal nominalmente
identificada prevista no art. 62-A da Lei n.º 8.112/1990, com redação da Medida Provisória
n.º 2.225-45/2001, incorporada nos critérios da redação original do art. 62, § 2.º da Lei n.º
8.112/1990, combinado com o art. 3.º da Lei n.º 8.911/1994, e nos termos dos arts. 3.º e
5.º da Lei n.º 9.624/1998, com o adicional por tempo de serviço, previsto no art. 67 da Lei
n.º 8.112/1990 e alterações posteriores, e com o adicional de qualificação (especialização),
previsto nos arts. 14 e 15, inciso III, § 1.º, da Lei n.º 11.416/2006, observado o disposto no
parágrafo único do art. 11 da Lei n.º 11.416/2006, incluído pela Lei n.º 14.687/2023,
quanto à incorporação por via administrativa.

LUIS ANTONIO JOHONSOM DI SALVO

ATO Nº 8.044, DE 23 DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, inciso I, alínea "b", da Constituição da República, e tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo n.º 0002344-74.2026.4.03.8001 - SEI, resolve:

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, com proventos integrais, nos termos
do art. 20 da EC n.º 103/2019, observados o § 2.º, inciso I, e o § 3.º, inciso I, do referido
artigo, à servidora CIBELE PEDUTO PECORARO, ocupante do cargo de Analista Judiciário,
Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe "C", Padrão 13, do
Quadro de Pessoal da Justiça Federal de 1.º Grau - Seção Judiciária do Estado de São Paulo,
com o adicional de qualificação, previsto nos arts. 14, § 5.º e 15, incisos III e VII, § 1.º-C,
observados os §§ 5.º e 6.º, da Lei n.º 11.416/2006, com redação da Lei n.º 15.292/2025,
regulamentado pela Resolução n.º 981/2026, do E. Conselho da Justiça Federal, e com a
gratificação de atividade externa, prevista no art. 16 da Lei n.º 11.416/2006.

LUIS ANTONIO JOHONSOM DI SALVO

ATO Nº 8.045, DE 23 DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, inciso I, alínea "b", da Constituição da República, e tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo n.º 0002342-07.2026.4.03.8001 - SEI, resolve:

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, com proventos integrais, nos
termos do art. 4.º da EC n.º 103/2019, observados o § 6.º, inciso I, e o § 7.º, inciso
I, do referido artigo, à servidora DENISE SCHINCARIOL PINESE SARTORELLI, ocupante do
cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de
Pessoal da Justiça Federal de 1.º Grau - Seção Judiciária de São Paulo, com a vantagem
pessoal nominalmente identificada prevista no art. 62-A da Lei n.º 8.112/1990, com
redação da Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, incorporada nos critérios da redação
original do art. 62, § 2.º da Lei n.º 8.112/1990, combinado com o art. 3.º da Lei n.º
8.911/1994, e nos termos do art. 3.º da Lei n.º 9.624/1998, com o adicional por tempo
de serviço, previsto no art. 67 da Lei n.º 8.112/1990 e alterações posteriores, e com
o adicional de qualificação, previsto nos arts. 14, § 5.º e 15, incisos III e VII, § 1.º-C,
observados os §§ 5.º e 6.º, da Lei n.º 11.416/2006, com redação da Lei n.º
15.292/2025, regulamentado pela Resolução n.º 981/2026, do E. Conselho da Justiça
Federal, observado o disposto no parágrafo único do art. 11 da Lei n.º 11.416/2006,
incluído pela Lei n.º 14.687/2023, quanto à incorporação por via administrativa.

LUIS ANTONIO JOHONSOM DI SALVO

R E T I F I C AÇ ÃO

No Ato n.º 7.923, de 18 de maio de 2026, publicado em 1.º de junho de 2026
no Diário Oficial da União, pág. 132:

Onde se lê: "... e com o adicional de qualificação (especialização), previsto nos
arts. 14 e 15, inciso III, § 1.º, da Lei n.º 11.416/2006 ..."

Leia-se: "... e com o adicional de qualificação, previsto nos arts. 14, § 5.º, e 15,
inciso III, da Lei n.º 11.416/2006, com redação da Lei n.º 15.292/2025, regulamentada pela
Resolução n.º 981/2026, do E. Conselho da Justiça Federal, ..."

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO
ATO Nº 4.689, DE 11 DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso das
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o quanto decidido pelo Conselho de Administração
desta Corte e o que consta no Processo Administrativo 0002601-75.2026.4.04.8000, resolve:

REDISTRIBUIR para o quadro de pessoal do Superior Tribunal de Justiça, o cargo
de Analista Judiciário, Área Judiciária, do quadro permanente de pessoal da Seção Judiciária
do Paraná, Subseção Judiciária de Curitiba, ocupado pelo servidor JULIO CESAR CRAVEIRO
DEVECHI, em reciprocidade à redistribuição do cargo de mesma denominação, ocupado pela
servidora TANIA MARIA FLOCK BRITTO JUNKES, do quadro permanente de pessoal daquele
órgão, com fundamento no artigo 37 da Lei 8.112/1990, alterado pela Lei 9.527/1997.

Des. JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA

ATO Nº 4.700, DE 29 DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
0001229-85.2026.4.04.8002, resolve:

INCLUIR na fundamentação legal do Ato 117/1998, publicado no DJU (Seção II)
de 30/04/1998, que concedera aposentadoria voluntária, com proventos proporcionais ao
tempo de serviço, à servidora EROTILDES ANDRE SANT'HELENA, matrícula 10257, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Sem Especialidade, Classe C, Padrão 13, pertencente ao
Quadro Permanente de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau da 4ª Região, Seção
Judiciária de Santa Catarina, o disposto no artigo 190 da Lei 8.112/1990, com a redação
dada pela Lei 11.907/2009, com vigência e efeitos financeiros a partir de 28/04/2021,
considerando a data de requerimento de perícia e a prescrição quinquenal, observado o
teto constitucional previsto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal de 1988,
combinado com o artigo 8º da Emenda Constitucional 41/2003.

Des. JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
ATO Nº 89, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o decidido pelo e. Conselho de Administração deste
Tribunal em Sessão de 28/01/2026, nos autos do PA nº 0015237-73.2025.4.05.7000, resolve:

I - REDISTRIBUIR, com fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112/1990, com a
redação dada pela Lei nº 9.527/1997, e observadas as disposições da Resolução nº
146/2012, do Conselho Nacional de Justiça, o cargo efetivo de Analista Judiciário - Área
Judiciária, pertencente ao Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal Regional Federal da
5ª Região, ocupado pela servidora ANA CAROLINA DE FREITAS SOUZA MALDONADO, em
reciprocidade com a redistribuição de cargo efetivo de mesma denominação, pertencente
ao Quadro de Pessoal Permanente da Justiça Federal de Primeiro Grau da 2ª Região -
Seção Judiciária do Rio de Janeiro, ocupado pelo servidor CRISTIANO RIBEIRO BARRETTO;

II - CONCEDER 30 (trinta) dias de trânsito ao servidor CRISTIANO RIBEIRO BARR E T T O,
nos termos do art. 18 da Lei nº 8.112/1990, com a redação dada pela Lei nº 9.527/1997, e dos
artigos 44 a 46 da Resolução nº 3/2008, do Conselho da Justiça Federal e, ainda, com fundamento
no art. 7º, parágrafo único, da Resolução nº 146/2012, do Conselho Nacional de Justiça.

FRANCISCO ROBERTO MACHADO

ATO Nº 297, DE 29 DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, com
fundamento no artigo 96, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal c/c o art. 17, inciso
XXIII, do Regimento Interno e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.º
0001623-55.2026.4.05.7100, resolve:

CONCEDER APOSENTADORIA voluntária à servidora ADRIANA BARROS DANTAS
CORTEZ, matrícula RN-297, integrante do quadro de pessoal permanente da Seção
Judiciária do Rio Grande do Norte, ocupante do cargo de Técnica Judiciária, Área
Administrativa, Nível Intermediário, Classe "C", Padrão 13, com os proventos integrais,
compostos da parcela limitada ao teto estabelecido para os benefícios do Regime Geral de
Previdência Social, acrescida do Benefício Especial, nos termos do art. 20, §§ 2º, inciso II,
e 3º, inciso II, bem como do art. 26, §§ 1º, 3º, inciso I, e 7º, da Emenda Constitucional nº
103; do art. 40, § 16, da Constituição Federal; do art. 3º, inciso II, e respectivos parágrafos,
da Lei nº 12.618/2012, c/c a Lei 14.463/2022, observadas, ainda, as disposições da
Resolução Conjunta STF/MPU nº 3/2018.

FRANCISCO ROBERTO MACHADO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO
ATO PRESI Nº 175, DE 30 DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais e tendo em vista o constante nos autos do PAe 0008750-33.2026.4.06.8000, resolve:

EXONERAR, a pedido, o servidor MATEUS MEDEIROS DA SILVA TAVARES DE
MELO, Analista Judiciário/Apoio Especializado (Análise de Sistemas de Informação), Nível
Superior, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional Federal da 6ª
Região, nos termos do art. 34 da Lei 8.112/1990, a partir de 01/06/2026.

Des. VALLISNEY OLIVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
PORTARIA Nº 163 TRE-AL/PRE/DG/SGP/CODES/SRACF, DE 11 DE JUNHO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS, no uso de
suas atribuições legais e regimentais e considerando as deliberações constantes nos autos
do Processo Administrativo SEI nº 0003408-84.2026.6.02.8000, resolve:

Art. 1º REDISTRIBUIR, com fulcro no art. 37 da Lei nº 8.112/1990, e nas regras
contidas na Resolução TSE nº 23.701/2022 e na Resolução CNJ nº 146/2012, o cargo de
Técnico Judiciário - Área Administrativa, provido pelo servidor JOSÉ FRANCISCO MARINHO DE
BARROS E SOUZA, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, criado pela Lei n.º 6.082,
de 10/07/1974, para o Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, recebendo por reciprocidade simultânea, 01 (um) cargo de Técnico Judiciário - Área
Administrativa, ocupado pelo servidor ROMMEL AGRA DA SILVA, criado pela Lei 11.202/2005
e transformado conforme Portaria nº 20/2020 publicada no DOU de 10/02/2020, pertencente
ao Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba.

Art. 2º Conceder ao servidor ROMMEL AGRA DA SILVA, redistribuído para este
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, nos termos do art. 18 da Lei nº 8.112, de 1990, com
redação dada pela Lei nº 9.527, de 1997, e do art. 34 da Resolução TSE nº 23.701/2022, o
prazo de 30 (trinta) dias para a retomada do efetivo desempenho das atividades do seu
cargo na sua nova unidade de lotação, qual seja, o Gabinete da Presidência deste Tribunal.

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

ALCIDES GUSMÃO DA SILVA
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